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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 489, 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PEDIDO DE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO NO JUÍZO 
UNIVERSAL. COEXISTÊNCIA COM A EXECUÇÃO FISCAL DESPROVIDA DE 
PENHORA. POSSIBILIDADE. DUPLA GARANTIA. INOCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. ALEGADA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/15.
2. A Segunda Seção possui firme o entendimento de que embora a execução fiscal 
não se suspenda, os atos de constrição e de alienação de bens voltados contra o 
patrimônio social das sociedades empresárias submetem-se ao juízo universal, em 
homenagem ao princípio da conservação da empresa.
3. É possível a Fazenda Pública habilitar em processo de falência crédito tributário 
objeto de execução fiscal em curso, mesmo antes da vigência da Lei 14.112/2020, e 
desde que não haja pedido de constrição de bens no feito executivo (STJ. 1ª Seção. 
REsp 1872759-SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 18/11/2021; Recurso 
Repetitivo - Tema 1092).
4. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 489, 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PEDIDO DE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO NO JUÍZO 
UNIVERSAL. COEXISTÊNCIA COM A EXECUÇÃO FISCAL DESPROVIDA DE 
PENHORA. POSSIBILIDADE. DUPLA GARANTIA. INOCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. ALEGADA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/15.
2. A Segunda Seção possui firme o entendimento de que embora a execução fiscal 
não se suspenda, os atos de constrição e de alienação de bens voltados contra o 
patrimônio social das sociedades empresárias submetem-se ao juízo universal, em 
homenagem ao princípio da conservação da empresa.
3. É possível a Fazenda Pública habilitar em processo de falência crédito tributário 
objeto de execução fiscal em curso, mesmo antes da vigência da Lei 14.112/2020, e 
desde que não haja pedido de constrição de bens no feito executivo (STJ. 1ª Seção. 
REsp 1872759-SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 18/11/2021; Recurso 
Repetitivo - Tema 1092).
4. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 270/287) apresentado contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA 
OFENSA AOS ARTS. 489, 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE 
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HABILITAÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO NO JUÍZO UNIVERSAL. 
COEXISTÊNCIA COM A EXECUÇÃO FISCAL DESPROVIDA DE PENHORA. 
POSSIBILIDADE. DUPLA GARANTIA. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA PARTE, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.

A agravante alega, em síntese, que restou demonstrada a violação aos arts. 489 e 

1.022 do CPC/15, porquanto o Tribunal de origem não se manifestou sobre questões 

essenciais para o deslinde da causa; bem como, aduz que “a despeito do reconhecimento 

da própria decisão monocrática ora agravada, acerca da sujeição dos atos de constrição 

ao Juízo universal, o consectário lógico, então, é a impossibilidade de realização de 

penhora pelo juízo da execução, tal como deve ser aqui reconhecido, com o provimento 

deste agravo interno, motivo pelo qual o decisum merece retratação ou, no limite, ser 

reformada”; por fim, sustenta que “todos os elementos fáticos, insista-se, encontram-se 

apresentados no acórdão pela Corte de origem. A hipótese, então, não é de revolvimento 

de matéria fática, mas, sim, e apenas, de correta valoração jurídica da própria moldura 

fática encampada pelo acórdão, que é incontroversa, indiscutível e imutável”.

Requer seja provido o recurso.

A agravada pleiteia a manutenção da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

O Tribunal de origem decidiu que:
No entanto, ainda que assim não fosse, necessário considerar que, 
diferentemente do quanto defendido pela embargante, os créditos cobrados 
em execuções fiscais, sejam dívidas tributárias ou não tributárias, 
necessariamente possuem natureza extraconcursal, ficando excluídos do 
Plano de Recuperação Judicial.
Não se nega que, conforme destacado pela própria recorrente, ‘para o fim de 
submissão aos efeitos da recuperação judicial, considera-se que a existência 
do crédito é determinada pela data em que ocorreu o seu fato gerador’ (Tema 
Repetitivo n° 1.051/STJ). Por esse motivo, somente os créditos já existentes 
na data do pedido de Recuperação Judicial (20/06/2016, no caso da Empresa 
OI S/A) se submetem ao Plano de Recuperação Judicial (créditos concursais), 
de modo que são excluídos os constituídos após essa data (créditos 
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extraconcursais), nos termos do artigo 49, caput e § 2°, da Lei Federal n° 
11.101/2005.
No entanto, uma exceção a essa regra diz respeito aos créditos cobrados em 
execuções fiscais, que não se sujeitam à Recuperação Judicial (art. 6º, § 7º-b, 
da Lei nº 11.101/2005 e artigo 4º, §5º, da Lei de Execução Fiscal), razão pela 
qual são considerados créditos de natureza extraconcursal, 
independentemente da data do pedido de recuperação judicial, conforme, 
inclusive, consignado pelo Superior Tribunal de Justiça no recurso repetitivo 
REsp nº 1.840.531/RS (Tema nº 1.051)”.

Depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, 

tratou das questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta.

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica 

devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que 

de forma contrária aos interesses da parte.

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou 

erro material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

Não se pode confundir falta de motivação com fundamentação contrária aos 

interesses da parte, motivo pelo qual não resta caracterizada ofensa ao art. 489 do 

CPC/2015.

No mesmo sentido:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 1. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO E FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. NÃO OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
CABIMENTO EM CASO DE NÃO CONHECIMENTO INTEGRAL OU DE 
DESPROVIMENTO DO RECURSO PELO RELATOR OU PELO ÓRGÃO 
COLEGIADO COMPETENTE. DECISÃO AGRAVADA QUE DEU PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO DOS 
HONORÁRIOS RECURSAIS. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Verifica-se que o Tribunal de origem analisou todas as questões relevantes 
para a solução da lide, de forma fundamentada, não havendo se falar em 
negativa de prestação jurisdicional.
2. O entendimento desta Corte é no sentido de que, "se os 
fundamentos do acórdão recorrido não se mostram suficientes ou 
corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não 
existam. Não se pode confundir ausência de motivação com 
fundamentação contrária aos interesses da parte, como ocorreu 
na espécie. Violação do art. 489, § 1º, do CPC/2015 não 
configurada" (AgInt no REsp 1.584.831/CE, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 
21/6/2016).
3. A jurisprudência deste Tribunal dispõe que a majoração da verba 
honorária, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, só se mostra cabível na 
hipótese de não conhecimento integral ou de desprovimento do recurso. 
Precedentes. Na hipótese, não prospera a pretensão da agravante, uma vez 
que o seu recurso especial foi parcialmente provido.
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4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1761910/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/09/2019, DJe 18/09/2019)

No mérito, o Tribunal de origem decidiu que:
O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que as execuções fiscais 
não são suspensas pelo simples fato do deferimento da recuperação judicial.
O Juízo da Execução Fiscal poderá determinar a constrição de bens e valores 
da empresa em recuperação, entretanto, o controle desses atos passará pelo 
controle do Juízo da Recuperação, podendo substituí-los, mantê-los ou, 
inclusive, torna-los sem efeito, tudo em observância ao soerguimento da 
empresa em recuperação”. (N. U 1018754-58.2021.8.11.0000, CÂMARAS 
ISOLADAS CÍVEIS DE DIREITO PÚBLICO, ALEXANDRE ELIAS FILHO, 
Segunda Câmara de Direito Público e Coletivo, Julgado em 31/05/2022, 
Publicado no DJE 07/06/2022).

Verifica-se que o acórdão não merece reforma, já que o prosseguimento da 

execução fiscal e eventuais embargos, na forma do art. 6º,§ 7º, da Lei 11.101/2005, deva 

se dar perante o juízo federal competente - ao qual caberão todos os atos processuais, 

inclusive a ordem de citação e penhora -, o controle sobre atos constritivos contra o 

patrimônio da recuperanda é de competência do Juízo da recuperação judicial, tendo em 

vista o princípio basilar da preservação da empresa. A Segunda Seção possui firme o 

entendimento de que embora a execução fiscal não se suspenda, os atos de constrição e 

de alienação de bens voltados contra o patrimônio social das sociedades empresárias 

submetem-se ao juízo universal, em homenagem ao princípio da conservação da 

empresa.

Ademais, é possível a Fazenda Pública habilitar em processo de falência crédito 

tributário objeto de execução fiscal em curso, mesmo antes da vigência da Lei 

14.112/2020, e desde que não haja pedido de constrição de bens no feito executivo (STJ. 

1ª Seção. REsp 1872759-SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 18/11/2021; Recurso 

Repetitivo - Tema 1092).

No mesmo sentido, colecionam-se:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PEDIDO DEHABILITAÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
NO JUÍZO UNIVERSAL. COEXISTÊNCIA COM AEXECUÇÃO 
FISCAL. POSSIBILIDADE. DUPLA GARANTIA. INOCORRÊNCIA. 
INTELIGÊNCIA AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONALDOS 
ARTS. 187 DO CTN E 29 DA LEI 6.830/1980. PROVIDO PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, COM AS DEVIDAS VÊNIAS 
AOEMINENTE RELATOR. (AgInt no REsp n. 1.858.840/SP, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, relator para acórdão Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 13/10/2020, REPDJe de 12/11/2020, 
DJe de3/11/2020.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
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2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO NO JUÍZO UNIVERSAL. COEXISTÊNCIA COM A 
EXECUÇÃO FISCAL DESPROVIDA DE PENHORA. 
POSSIBILIDADE. DUPLA GARANTIA. INOCORRÊNCIA.
[...]
III - A ação executiva fiscal não representa, por si só, uma garantia para o 
credor, porquanto essa salvaguarda somente se concretiza com a penhora ou 
a indisponibilidade de bens e direitos. Precedentes.
IV - Revela-se cabível a coexistência da habilitação de crédito em 
sede de juízo falimentar com a execução fiscal desprovida de 
garantia, desde que a Fazenda Nacional se abstenha de requerer a 
constrição de bens em relação ao executado que também figure no 
polo passivo da ação falimentar.
V - Recurso especial parcialmente provido, reformando o acórdão recorrido 
para determinar o processamento do incidente de habilitação de crédito no 
juízo falimentar, nos termos da fundamentação.
(REsp n. 1.831.186/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relatora 
para acórdão Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
26/5/2020, DJe de 19/6/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO FISCAL. 
FALÊNCIA. FAZENDA PÚBLICA. PEDIDO DE HABILITAÇÃO DE 
CRÉDITO. POSSIBILIDADE.
1. A questão jurídica submetida ao Superior Tribunal de Justiça cinge-se à 
possibilidade da Fazenda Pública apresentar pedido de habilitação de crédito 
no juízo falimentar objeto de execução fiscal em curso, antes da alteração 
legislativa da Lei n. 11.101/2005 pela Lei n. 14.112/2020.
2. A execução fiscal é o procedimento pelo qual a Fazenda Pública cobra 
dívida tributária ou não tributária, sendo o Juízo da Execução o competente 
para decidir a respeito do tema.
3. O juízo falimentar, nos termos do que estabelece a Lei 11.101/2005, é 
"indivisível e competente para conhecer todas as ações sobre bens, interesses 
e negócios do falido, ressalvadas as causas trabalhistas, fiscais e aquelas não 
reguladas nesta Lei em que o falido figurar como autor ou litisconsorte ativo".
4. A interpretação sistemática dos arts. 5º, 29 e 38 da Lei n. 
6.830/1980, do art. 187 do CTN e do art. 76 da Lei n. 11.101/2005 
revela que a execução fiscal e o pedido de habilitação de crédito no 
juízo falimentar coexistem, a fim de preservar o interesse maior, 
que é a satisfação do crédito, não podendo a prejudicialidade do 
processo falimentar ser confundida com falta de interesse de agir 
do ente público.
5. Para os fins do art. 1.039 do CPC, firma-se a seguinte tese: "É 
possível a Fazenda Pública habilitarem processo de falência 
crédito objeto de execução fiscal em curso, mesmo antes da 
vigência da Lei n.14.112/2020 e desde que não haja pedido de 
constrição no juízo executivo".
6. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.872.759/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, 
julgado em 18/11/2021, DJede 25/11/2021.)
 
EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
FALÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO DO FEITO 
EXECUTIVO. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL. 
POSSIBILIDADE. AFASTAMENTO DO ÓBICE DA DÚPLICE 
GARANTIA E DA OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM, DIANTE DA 
INOCORRÊNCIA DE SOBREPOSIÇÃO DE FORMAS DE 
SATISFAÇÃO DO CRÉDITO PELO FISCO.
1. A Corte Especial do STJ definiu que compete à Segunda Seção processar e 
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julgar os conflitos de correntes do binômio execução fiscal e recuperação 
judicial/falência, nos termos do art. 9º, § 2º, inciso IX, do RISTJ. 
Precedentes.
2. Na falência, é vedado que o fisco utilize duas vias processuais para 
satisfação de seu crédito - a denominada garantia dúplice: a execução fiscal e 
a habilitação de crédito -, sob pena de bis in idem, ressalvada a possibilidade 
de discussão, no juízo da execução fiscal, sobre a existência, a exigibilidade e o 
valor do crédito, assim como de eventual prosseguimento da cobrança contra 
os corresponsáveis(LREF, art. 7º-A, § 4º, II). A suspensão da execução, a que 
alude a mesma regra (inciso V), afasta a dupla garantia, a sobreposição de 
formas de satisfação do crédito, permitindo a habilitação do crédito na 
falência.
3. A principal consequência relacionada à vedação da dúplice garantia está em 
trazer, seguindo os ditames constitucionais, eficiência ao processo de 
insolvência, evitando o prosseguimento de dispendiosas e inúteis execuções 
fiscais contra a massa falida, já que a existência de bens penhoráveis ou de 
numerários em nome da devedora serão, inevitavelmente, remetidos ao juízo 
da falência para, como dito, efetivar os rateios do produto da liquidação dos 
bens de acordo com a ordem legal de classificação dos créditos (LREF, arts. 
83 e 84).
4. Na hipótese, cuida-se de pedido de habilitação de crédito realizado pelo 
fisco, em que houve, também, pleito de sobrestamento e arquivamento do 
feito executivo, apesar de não ter requerido a extinção desse feito. Assim, 
cabível o pedido de habilitação de crédito da Fazenda Pública, haja vista que 
efetivado o pedido de suspensão do feito da execução fiscal, nos exatos termos 
do atual § 4º, inciso V, do art. 7º-A da LREF, o que se mostra suficiente para 
afastar o óbice da dúplice garantia e, por conseguinte, da ocorrência de bis in 
idem.
5. Recurso especial provido.
(REsp 1872153/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 09/11/2021,DJe 16/12/2021)
 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO FISCAL. 
RECUPERAÇÃOJUDICIAL. PRÁTICA DE ATOS EXECUTÓRIOS CONTRA O 
PATRIMÔNIO DA MANUTENÇÃO DO ENTENDIMENTO DA SEGUNDA 
RECUPERANDA. LEI N. 13.043/2014. SEÇÃO.
1. As causas em que figurem como parte ou assistente ente federal relacionado 
no inciso I, do art. 109, daConstituição Federal, são da competência absoluta 
da Justiça Federal ou de Juízo investido de jurisdição federal, não se 
sujeitando os créditos tributários federais à deliberação da assembleia de 
credores à qual submetido o plano homologado pelo juiz estadual.
2. Contudo, conquanto o prosseguimento da execução fiscal e 
eventuais embargos, na forma do art. 6º,§ 7º, da Lei 11.101/2005, 
deva se dar perante o juízo federal competente - ao qual caberão 
todos os atos processuais, inclusive a ordem de citação e penhora -
, o controle sobre atos constritivos contra o patrimônio da 
recuperanda é de competência do Juízo da recuperação judicial, 
tendo em vista o princípio basilar da preservação da empresa. 
Precedentes.
3. Com efeito, a Segunda Seção possui firme o entendimento de 
que embora a execução fiscal não se suspenda, os atos de 
constrição e de alienação de bens voltados contra o patrimônio 
social das sociedades empresárias submetem-se ao juízo universal, 
em homenagem ao princípio da conservação da empresa.
4. A edição da Lei n. 13.304/2014, que instituiu o parcelamento especial em 
favor das empresas em recuperação judicial - benefício que, em tese, teria o 
condão de suspender a exigibilidade do crédito tributário da sociedade 
recuperanda - não alterou o entendimento pacificado na Segunda Seção sobre 
o tema. (AgRg no CC 136.130/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Antonio CarlosFerreira, Segunda Seção, julgado em 13/05/2015, 
DJe 22/06/2015).
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5. Agravo interno não provido.
(AgInt no CC 159.771/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em24/02/2021, DJe 30/03/2021)

Por fim, o recorrente sustenta que a diligência judicial aplicada pela instância 

originária viola o princípio da menor onerosidade, todavia avaliar se a medida 

constritiva em foco terá o condão de comprometer o funcionamento da empresa 

executada, ensejando suposta violação ao citado princípio da menor onerosidade ao 

devedor, requer o revolvimento da matéria de fato, providência interditada na via do 

recurso especial em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ.

A corroborar tal entendimento, confiram-se:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. REJEIÇÃO DO BEM IMÓVEL OFERECIDO À PENHORA. 
PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. ARGUMENTO INSUFICIENTE. 
REVISÃO DA PROVA DO AUTOS.
1. Inviável o recurso especial quando o inconformismo se apresenta deficiente 
quanto à fundamentação, o que impede a exata compreensão da controvérsia, 
nos termos da Súmula 284/STF.
2. Na via especial, não cabe a análise de tese recursal que demande a incursão 
na seara fático-probatória dos autos. Incidência da orientação fixada pela 
Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1025074/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 24/03/2017)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL 
CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BEM À PENHORA. RECUSA. 
ART. 620 DO CPC. ORDEM LEGAL. SÚMULA 07/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
[...]
3. O princípio da menor onerosidade não é absoluto e deve ser ponderado à 
luz dos interesses de cada parte. Precedentes: AgRg no REsp 511.730 - MG, 
Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJ de 20 de outubro de 2003; REsp 
627.644 - SP, desta relatoria, DJ de 23 de abril de 2004; AgRg no AG 648051 
- SP Relator Ministro JOSÉ DELGADO, DJ 08 de agosto de 2005.
4. "A controvérsia sobre a não-aceitação pelo credor dos bens oferecidos à 
penhora, em sede de execução fiscal, e a observância de que o processo 
executivo se dê da maneira menos gravosa ao devedor requerem atividade de 
cognição ampla por parte do julgador, com a apreciação percuciente das 
provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial por 
força da Súmula n. 7 do STJ", consoante entendimento cediço no STJ. 
Precedentes jurisprudenciais: REsp 346.212 - SP, 2ª Turma, Relator Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 20 de fevereiro de 2006;: AgRg no 
REsp 768.720/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ 19.12.2005; AgRg no 
Ag 682.851/SP, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ 19.09.2005; AgRg no Ag 
634.045/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ 13.06.2005; AgRg no Ag 547.959/SP, 
Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ 19.04.2004.
5. A análise da viabilidade do bem indicado à penhora pela empresa 
executada demanda reexame das circunstâncias fáticas da causa, o que é 
vedado em recurso especial ante o disposto na Súmula 07/STJ.
6. O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso que inviável a 
apreciação, em sede de recurso especial, de matéria sobre a qual não se 
pronunciou o Tribunal de origem, incidindo, por analogia, o óbice das 
Súmulas 282 e 356 do STF.
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7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag nº 1112033/MG, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Fux, public. no 
DJe em 14/09/2009).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE IMÓVEL. 
AVALIAÇÃO REALIZADA POR OFICIAL DE JUSTIÇA. IMPUGNAÇÃO. 
DISCUSSÃO SOBRE A NECESSIDADE DE NOMEAÇÃO DE AVALIADOR 
OFICIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO FULCRADO NAS PECULIARIDADES 
DO CASO CONCRETO. REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. É certo que a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ 
pacificou-se no sentido de que o art. 13, § 1º, da Lei 6.830/80 deve ser 
aplicado, ainda que a avaliação tenha sido efetuada por oficial de justiça, ou 
seja, "impugnada a avaliação, pelo executado, ou pela Fazenda Pública, antes 
de publicado o leilão, o juiz, ouvida a outra parte, nomeará avaliador oficial 
para proceder a nova avaliação", conforme dispõe o preceito legal referido.
2. No entanto, em caso análogo, a Segunda Turma/STJ mitigou a regra 
prevista no art. 13, § 1º, da Lei 6.830/80, aplicando o óbice da Súmula 7/STJ, 
na hipótese em que o Tribunal de origem afirmou inexistir situação concreta 
apta a invalidar a avaliação realizada pelo oficial de justiça avaliador (REsp 
1259854/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 23/08/2011, DJe 01/09/2011).
3. No presente caso, considerando que o Tribunal afirmou que, "neste 
momento, deve ser prestigiada a presunção de legitimidade do laudo 
produzido pela auxiliar do juízo, não havendo elementos mínimos a autorizar, 
por ora, nova avaliação do imóvel", é imperioso concluir que a análise da 
alegada afronta ao art. 13, § 1º, da Lei 6.830 encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1524901/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 30/11/2016)

Assim, não merece reparo a decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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